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MOREIRA ALVES 

de Brasília 

Eleição no 
• O Senado representa os estados da Federação. A Câ-
mara representa o eleitorado. Pelo menos em teoria é 
assim. Cada estado tem o mesmo número de senadores: 
três. A representação na Câmara deveria ser proporcio-
nal ao número de habitantes. Em grande parte é mesmo. 
Só que os estados pouco povoados, como o Amapá ou 
Roraima, têm um mínimo de oito deputados. São Paulo, 
que deveria ter 120, tem apenas 70, limite máximo. 

Resulta um desequilíbrio a 
favor dos grotões. O Senado é 
o reduto dos chefetes, chefes e 
chefões estaduais. São 30 ex-
governadores, dez ex-minis-
tros, vários vice-governadores 
e ex-deputados federais. Muito 
raramente alguém chega lá 
sem antes passar pelo Execu-
tivo ou fazer uma longa carrei-
ra parlamentar, a não ser que 
compre o mandato. 

Comprar o mandato, no ca-
so, quer dizer bancar, no todo 
ou em parte, a eleição de um 
político bom de voto e entrar 
como suplente na sua chapa. 

No passado, quando exis-
tiam as sublegendas, o segun-
do candidato mais votado na 
chapa do partido vencedor 
tornava-se suplente do eleito. 
Foi assim que Fernando Henri-
que se tornou senador, sendo 
inicialmente suplente de Fran-
co Montoro. Assumiu a senató-
ria quando Montoro foi para o 
Governo de São Paulo e, nas 
eleições seguintes, foi eleito 
por conta própria. Hoje, o elei-
tor não sabe, quando vota,  

ção do cargo, no país e no ex-
terior, com a pompa de quem 
passou cinco anos no Palácio 
do Planalto. Presidiu o Senado 
sem envergonhar ninguém. 

Dois coronelões de estados 
médios disputaram a sucessão 
de Sarney. Ambos têm um in-
tenso domínio regional e co-
mandam bancadas de deputa-
dos. íris Rezende demonstrou 
ter 11 votos. Antônio Carlos 
Magalhães tem 16. Ou seja, 
respectivamente 2% e 3% do 
total. Nada de impressionar 
muito, não fosse a personali-
dade tonitruante de ambos e o 
jogo partidário que represen-
tam. 

Tanto Goiás como a Bahia 
têm uma longa tradição de co-
ronelismo político. 

Em Goiás, a família Caiado 
dominou o estado durante to-
da a República Velha. O médi-
co Pedro Ludovico, que, junta-
mente com o sogro, senador 
Antônio Borges, combatia os 
Caiado desde 1919, desalojou-
os do poder. Líder local da re-
volução de 1930, Ludovico go- 

quem é o suplente do seu pre- 
ferido. O titular pode, em con-
seqüência, escolher quem 
bem entender e geralmente es-
colhe um empresário bem abo-
nado, com ambições de ascen-
são social. 

Resultado: com o passar dos 
anos, muitos suplentes se tor-
nam titulares sem jamais te-
rem recebido um voto, ou por-
que o titular elegeu-se para ou-
tro cargo ou porque morreu. 
Só se vem a descobrir quem é 
o novo "senador" quando ele 
toma posse da cadeira. 

A regra é perversa, é antide-
mocrática, pode até ser consi-
derada imoral, mas é muito di-
fícil de ser mudada. Os políti-
cos sem grandes recursos já se 
acostumaram com o encosto 
que o caderno de cheques dos 
suplentes lhes proporcionam. 

As negociações para a esco-
lha do presidente do Senado 
são mais delicadas que as que 
elegem o presidente da Câma-
ra, onde é mais volumosa a re-
presentação do baixo-clero, 
mas, por isto mesmo, os seus 
resultados são mais previsí-
veis. 

O cargo, que acumula a pre-
sidência do Congresso, é o 
quarto da linha de sucessão 
presidencial. Nem por isto tem 
sido sempre ocupado por figu-
ras de primeira grandeza na 
política nacional. Ao contrá-
rio: alguns dos políticos mais 
medíocres do país sentaram-
se na cadeira presidencial, o 
que não alterou as institui-
ções, para melhor ou para 
pior. 

José Sarney cumpriu um 
mandato brilhante, do ponto 
de vista administrativo, na 
presidência do Senado. Entre 
outras coisas, reorganizou o 
seu sistema de divulgação, 
criou a TV Senado e tornou 
mais conhecidas e transparen-
tes as suas atividades. Politica-
mente, cultivou o mistério e a 
dubiedade em relação às pro-
postas do Governo, mas, nas 
horas da verdade, terminou 
sempre por apoiá-lo. Cultivou, 
ainda, a cerimonial representa- 

veriam] —o estado por 15 anos. 
Seu filho, Mauro Borges, tam-
bém foi governador e senador. 
íris Rezende é o continuador 
desta tradição centralizadora. 

Na Bahia, a luta entre os che-
fes municipais e os governado-
res do estado ensangüentou 
os sertões ao longo das pri-
meiras décadas da República. 
Alguns dos mais notáveis polí-
ticos baianos descendem de 
coronéis do interior, como o 
erudito Luís Viana Filho e o ar-
guto Antônio Balbino, ambos 
eventualmente parceiros de 
Antônio Carlos Magalhães. 

Antônio Carlos, que iniciou 
a sua vida política como segui-
dor de Juracy Magalhães, a 
quem seu pai, o médico e de-
putado Francisco de Maga-
lhães Neto, também apoiava, 
terminou por romper com o 
ex-governador e com os seus 
descendentes, o senador Ju-
tahy e o ex-deputado e ex-mi-
nistro Jutahy Júnior. As suas 
relações com Luís Viana Filho, 
que o nomeara prefeito de Sal-
vador, passaram igualmente 
por rompimentos e reconcilia-
ções. 

As atitudes intempestivas, 
personalistas e, por vezes, tru-
culentas do cacique baiano 
criaram receios entre os sena-
dores sobre a forma como se 
conduzirá na presidência do 
Senado. Seu adversário Jáder 
Barbalho adverte que tentará 
fazer dos colegas simples em-
pregados seus. 

O presidente Fernando Hen-
rique não compartilha dessas 
apreensões. Acha que Antônio 
Carlos sabe respeitar um po-
der maior que o seu e que o go-
vernismo é uma característica 
da sua personalidade política. 
Deputado pela oposicionista 
UDN, telefonava todos os dias 
para Juscelino Kubitschek, do 
PSD. Apoiou sem problemas 
os governos militares ao longo 
dos seus 21 anos de duração. 
Foi ministro de José Sarney. 
Sustentou Fernando Collor até 
o fim. Não criou embaraços a 
Itamar Franco. 

Quem viver, verá. 


